
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1966624 - RS (2021/0320720-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO SUL
ADVOGADO : CLOVIS SA BRITO PINGRET - RS010257
AGRAVADO : ELDA LUCAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO - RS043065

CRISTIANO CAJU FREITAS - RS043315

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECATÓRIO EXPEDIDO E PAGO.
ENTENDIMENTO FIRMADO NAS ADI'S N. 4.357/DF E 4.425/DF.
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. INAPLICABILIDADE DOS TEMAS N.
905 DO STJ E 810 DO STF. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADI's n. 4.357
/DF e 4.425/DF, ao modular os efeitos da decisão de inconstitucionalidade,
reconheceu a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25/3/2015
e determinou que fosse mantida a aplicação do índice oficial de remuneração
básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional
n. 62/2009, até essa data, após a qual os créditos em precatórios deverão ser
corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). 

2. No caso, o Tribunal de origem constatou "que o magistrado
singular já determinou, de pronto, a observância dos efeitos modulatórios
adotados pelo Plenário do STF em decisão exarada em ,25/06/2015
ordenando a observância dos critérios de atualização estipulados no titulo
executivo até ; a observância da TR de  a 30/06/2009 01/07/2009 25/03/2015
e, por fim, a partir de , o cômputo de correção monetária pelo26/03/2015
IPCA-E."

3. Agravo interno provido para negar provimento ao Recurso
Especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do21/08/2025 27/08/2025
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .29 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO SUL
ADVOGADO : CLOVIS SA BRITO PINGRET - RS010257
AGRAVADO : ELDA LUCAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO - RS043065

CRISTIANO CAJU FREITAS - RS043315

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECATÓRIO EXPEDIDO E PAGO.
ENTENDIMENTO FIRMADO NAS ADI'S N. 4.357/DF E 4.425/DF.
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. INAPLICABILIDADE DOS TEMAS N.
905 DO STJ E 810 DO STF. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADI's n. 4.357
/DF e 4.425/DF, ao modular os efeitos da decisão de inconstitucionalidade,
reconheceu a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25/3/2015
e determinou que fosse mantida a aplicação do índice oficial de remuneração
básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional
n. 62/2009, até essa data, após a qual os créditos em precatórios deverão ser
corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). 

2. No caso, o Tribunal de origem constatou "que o magistrado
singular já determinou, de pronto, a observância dos efeitos modulatórios
adotados pelo Plenário do STF em decisão exarada em ,25/06/2015
ordenando a observância dos critérios de atualização estipulados no titulo
executivo até ; a observância da TR de  a 30/06/2009 01/07/2009 25/03/2015
e, por fim, a partir de , o cômputo de correção monetária pelo26/03/2015
IPCA-E."

3. Agravo interno provido para negar provimento ao Recurso
Especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão da Ministra Assusete
Magalhães que deu provimento ao Recurso Especial do particular, para determinar a
observância do Tema n. 905 do STJ (fls. 318-323).
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Sustenta a Agravante, em síntese, que a decisão não representa o
entendimento firmado pela Suprema Corte, nos seguintes termos (fl. 329; grifos
diversos):

 
Com efeito, a decisão da eminente Ministra Relatora restou por ofender a

autoridade do julgamento do E. Supremo Tribunal, na modulação dos efeitos
proclamada nas ADI’s 4357 e 4425, na medida em que se trata de aplicação da
correção monetária relativa a precatório expedido em momento anterior a 25/3/2015
, não se tratando da fase de liquidação, em que ainda não foi expedido o precatório e
que o Tema 810/STF tratou por ocasião do julgamento do RE 870.947-RG.

Muito embora o Plenário do STF, no julgamento da ADI n. 4.357/DF,
tenha declarado a inconstitucionalidade parcial do artigo 100, § 12, da CF/88 e, por
arrastamento, do artigo 5º, da Lei n. 11.960/2009, posteriormente, em sede de exame
de modulação dos seus efeitos, a referida normatividade teve sua eficácia
preservada, devendo ser aplicada na sua totalidade; significa dizer que permanecem
aplicáveis aos débitos dos entes públicos os juros e a correção no índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança.

Dito de outro modo, no julgamento das ADIs n° 4.357/DF e 4.425/DF,
pronunciou-se a inconstitucionalidade da aplicação da TR como índice de correção
monetária dos débitos inscritos em precatórios. Todavia, posteriormente, o excelso
Supremo Tribunal procedeu a competente modulação dos efeitos da declaração de
inconstitucionalidade, ocasião em que se assentou, de modo expresso, a validade
dos “precatórios expedidos e pagos” até àquela data.

Em assim sendo, incabível cogitar, no particular, em alteração do índice de
correção do requisitório, tendo em vista que o julgamento da questão de ordem
expressamente conferiu eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade,
que se iniciou apenas em , bem como determinou que se mantêm25/03/2015
“válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data”, sendo esta a hipótese dos
autos.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Impugnação às fls. 338-344.
É o relatório. 

VOTO

Assiste razão à Agravante.
Conforme pontuado anteriormente, o caso em análise se enquadra na hipótese

examinada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADI's n. 4.357/DF e 4.425
/DF, nas quais se definiu o índice de correção monetária e de juros de mora a precatórios
expedidos ou pagos até .25/3/2015
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Tal tese distingue-se dos Temas n. 905 do STJ e 810 do STF, referentes à
aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 (redação dada pela Lei n. 11.960/2009), às
condenações impostas à Fazenda Pública para o precatório ainda não expedido.

No mérito, observo que o Supremo Tribunal Federal, nos precedentes
mencionados, ao modular os efeitos da decisão de inconstitucionalidade, decidiu manter
a vigência do regime especial de pagamento de precatórios instituído pela Emenda
Constitucional n. 62/2009 por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de
janeiro de 2016.

Outrossim, reconhecendo a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 
, determinou:25/3/2015

 fosse mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da(i)
caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional n. 62/2009, até 

, data após a qual (a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo25/3/2015
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E); e

 ficassem resguardados os precatórios expedidos, no âmbito da(ii)
administração pública federal, com base nos arts. 27 das Leis n. 12.919/2013 e n. 13.080
/2015, que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária.

Transcrevo a ementa do julgado:
 
QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS

DE DECISÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE (LEI 9.868
/99, ART. 27). POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ACOMODAÇÃO
OTIMIZADA DE VALORES CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES.
PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA
MEDIANTE PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009.
EXISTÊNCIA DE RAZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA QUE JUSTIFICAM A
MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM

 1.QUE DECIDIDO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
A modulação temporal das decisões em controle judicial de constitucionalidade
decorre diretamente da Carta de 1988 ao consubstanciar instrumento voltado à
acomodação otimizada entre o princípio da nulidade das leis inconstitucionais e
outros valores constitucionais relevantes, notadamente a segurança jurídica e a
proteção da confiança legítima, além de encontrar lastro também no plano
infraconstitucional (Lei nº 9.868/99, art. 27). Precedentes do STF: ADI nº 2.240;
ADI nº 2.501; ADI nº 2.904; ADI nº 2.907; ADI nº 3.022; ADI nº 3.315; ADI nº
3.316; ADI nº 3.430; ADI nº 3.458; ADI nº 3.489; ADI nº 3.660; ADI nº 3.682; ADI
nº 3.689; ADI nº 3.819; ADI nº 4.001; ADI nº 4.009; ADI nº 4.029. 2. In casu,
modulam-se os efeitos das decisões declaratórias de inconstitucionalidade proferidas
nas ADIs nº 4.357 e 4.425 para manter a vigência do regime especial de pagamento
de precatórios instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5 (cinco)
exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016. 3. Confere-se
eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da
ADI, fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente
questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou
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pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda
Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (a) os créditos em
precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários deverão observar os mesmos
critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e (ii) ficam
resguardados os precatórios expedidos, no âmbito da administração pública federal,
com base nos arts. 27 das Leis nº 12.919/13 e nº 13.080/15, que fixam o IPCA-E
como índice de correção monetária. 4. Quanto às formas alternativas de pagamento
previstas no regime especial: (i) consideram-se válidas as compensações, os leilões
e os pagamentos à vista por ordem crescente de crédito previstos na Emenda
Constitucional nº 62/2009, desde que realizados até 25.03.2015, data a partir da qual
não será possível a quitação de precatórios por tais modalidades; (ii) fica mantida a
possibilidade de realização de acordos diretos, observada a ordem de preferência
dos credores e de acordo com lei própria da entidade devedora, com redução
máxima de 40% do valor do crédito atualizado. 5. Durante o período fixado no item
2 acima, ficam mantidas (i) a vinculação de percentuais mínimos da receita corrente
líquida ao pagamento dos precatórios (art. 97, § 10, do ADCT) e (ii) as sanções para
o caso de não liberação tempestiva dos recursos destinados ao pagamento de
precatórios (art. 97, §10, do ADCT). 6. Delega-se competência ao Conselho
Nacional de Justiça para que considere a apresentação de proposta normativa que
discipline (i) a utilização compulsória de 50% dos recursos da conta de depósitos
judiciais tributários para o pagamento de precatórios e (ii) a possibilidade de
compensação de precatórios vencidos, próprios ou de terceiros, com o estoque de
créditos inscritos em dívida ativa até 25.03.2015, por opção do credor do precatório.
7. Atribui-se competência ao Conselho Nacional de Justiça para que monitore e
supervisione o pagamento dos precatórios pelos entes públicos na forma da presente
decisão. (ADI 4.425 QO, Relator: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 

, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG 03-08-2015 PUBLIC25/03/2015
04-08-2015)

 
Em síntese, deve-se aplicar:
a) a TR aos precatórios expedidos ou pagos entre  (vigência do art. 1º-9/6/2009

F da Lei n. 9.494/1997, com redação da Lei n. 11.960/2009) até 2013;
b) o IPCA-E aos precatórios expedidos em 2014 e 2015 (Leis Orçamentárias

n. 12.919/2013 e 13.080/2015); e
c) aos precatórios expedidos a partir de , a taxa SELIC para os25/3/2015

débitos tributários (mesmo critério adotado para atualização dos créditos tributários) e o
IPCA-E para os demais débitos da Fazenda Pública (natureza previdenciária e
administrativa).

Diversamente do alegado pela parte agravada, o próprio Supremo Tribunal
Federal reconhece que, em relação aos precatórios expedidos até , caso dos25/3/2015
autos, aplica-se a modulação de fixados nas ADI's n. 4.357/DF e 4.425/DF:

 
AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE

AFRONTA ÀS AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.357/DF E
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4.425/DF. INOCORRÊNCIA. MODULAÇÃO DE EFEITOS. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I – O entendimento firmado no julgamento do Tema 810 da Repercussão
Geral é aplicável à correção monetária das condenações impostas à Fazenda Pública
até o seu efetivo pagamento, o que abrange tanto período anterior quanto o posterior
à data de expedição do precatório ou RPV.

II – A modulação de efeitos adotada nas ADIs 4.357-QO/DF e 4.425-QO
/DF, no tocante à questão da correção monetária, teve alcance muito limitado no
tempo, ao buscar apenas resguardar situações consolidadas de precatórios pagos ou

 No caso em análise, as RPVs foram expedidas após aexpedidos até .25/3/2015
referida data.

III - Agravo regimental a que se nega provimento.
(Rcl 44986 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda

Turma, julgado em , PROCESSO ELETRÔNICO DJe-095 DIVULG 18-17/05/2021
05-2021 PUBLIC 19-05-2021 REPUBLICAÇÃO: DJe-101 DIVULG 26-05-2021
PUBLIC 27-05-2021; grifei)

 
A afirmação contida no primeiro tópico do apontado julgado é direcionada a

precatórios ou RPV's expedidos posteriormente a , o que não é a hipótese dos25/3/2015
autos.

No caso, o Tribunal de origem constatou "que o magistrado singular já
determinou, de pronto, a observância dos efeitos modulatórios adotados pelo Plenário do
STF em decisão exarada em , ordenando a observância dos critérios de25/06/2015
atualização estipulados no titulo executivo até ; a observância da TR de 30/06/2009

 a  e, por fim, a partir de , o cômputo de correção01/07/2009 25/03/2015 26/03/2015
monetária pelo IPCA-E" (fl. 108).

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
PRECATÓRIO. EXPEDIDO EM MOMENTO ANTERIOR A

25/3/2015. ADIS 4.357/DF e 4.425/DF. RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA IMPROVIDO.

1. A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a
atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de
remuneração da caderneta de poupança, promovida pelo Supremo Tribunal Federal
por ocasião do julgamento de questão de ordem instalada nas ADIs 4.357/DF e 4.425
/DF, teve por finalidade reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos
até 25 de março de 2015.

2. Recurso em mandado de segurança improvido.
(RMS n. 67.414/DF, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,

julgado em , DJe de .)16/4/2024 19/4/2024
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA
TR ATÉ A DATA DE 25.03.2015.

Documento eletrônico VDA49581807 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 15/08/2025 20:56:45
Código de Controle do Documento: 90a7636c-3166-45a3-b126-e626d4fd977f



ENTENDIMENTO FIRMADO NAS ADIs 4.357/DF E 4.425/DF.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. , aplica-se o Código de Processo CivilIn casu
de 2015.

II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIs 4.357/DF e 4.425
/DF, ao modular os efeitos da decisão de inconstitucionalidade, decidiu manter a
vigência do regime especial de pagamento de precatórios instituído pela Emenda
Constitucional n. 62/2009 por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro
de janeiro de 2016. Outrossim, reconhecendo a validade dos precatórios expedidos
ou pagos até 25.03.2015, determinou que (i) fosse mantida a aplicação do índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da
Emenda Constitucional n. 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (a) os créditos
em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E); e (ii) ficassem resguardados os precatórios expedidos, no âmbito
da administração pública federal, com base nos arts. 27 das Leis n. 12.919/2013 e n.
13.080/2015, que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária.

III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.656.942/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)21/3/2022 25/3/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR.

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E.
I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIs n. 4.357/DF e

4.425/DF, declarou inconstitucional a Emenda Constitucional n. 62/2009, quanto à
atualização de precatórios e requisições de pequeno valor pela TR, sob o
fundamento de que "este referencial é manifestamente incapaz de preservar o valor
real do crédito de que é titular o cidadão" (ADI n. 4.357/DF, relator para acórdão o
Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe de ).26/9/2014

II - Em modulação dos efeitos, estabeleceu-se a incidência do índice oficial
de remuneração básica da caderneta de poupança (TR) até a data de conclusão do
julgamento, qual seja, ; após, a correção deverá seguir o Índice de Preços25/3/2015
ao Consumidor Amplo Especial, IPCA-E. Por outro lado, ressalvaram-se os
precatórios expedidos pela Administração Pública Federal, aos quais se deve aplicar
o art. 27 da Lei n. 12.919/2013 e da Lei n. 13.080/2015, que fixam o IPCA-E como
índice de correção monetária.

III - Na Ação Cautelar n. 3.764/DF (relator o Ministro Luiz Fux), o
Supremo Tribunal Federal determinou, no cálculo dos precatórios/RPVs federais a
serem pagos, a incidência do IPCA-E como índice de correção monetária.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg na RPV 582/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE

ESPECIAL, julgado em , DJe .)04/05/2016 20/05/2016
 

Assim, os argumentos apresentados são suficientes para desconstituir a
decisão impugnada.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso interno, para negar
provimento ao apelo nobre e manter a decisão na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELDA LUCAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO - RS043065

CRISTIANO CAJU FREITAS - RS043315
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
PROCURADOR : CLOVIS SA BRITO PINGRET - RS010257

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

ADVOGADO : CLOVIS SA BRITO PINGRET - RS010257
AGRAVADO : ELDA LUCAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO - RS043065

CRISTIANO CAJU FREITAS - RS043315
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do21/08/2025 27/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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